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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia analisou e emitiu parecer, no dia 13 de agosto 

de 2025, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 49/XIII-AR – Projeto de Lei 138/XVII/1ª (PS) - 

Estabelece a dedutibilidade, em sede de IRS, das despesas de transporte aéreo entre o 

Continente e as regiões autónomas de estudantes deslocados. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

O Projeto de Lei em apreciação foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho da Senhora Adjunta de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no 

artigo 118.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando a matéria da presente iniciativa incide sobre Finanças e Sistema Fiscal, constata-se 

que a competência para emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos do artigo 5.º da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa proceder à alteração 

do Código do Imposto sobre Rendimentos das Pessoas Singulares (IRS), aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, concretamente alterar a redação do seu artigo 78.º 

D. 
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Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que «O acesso a educação e ao ensino é um direito constitucionalmente consagrado em 

Portugal. Este direito fundamental exige do Estado não apenas a garantia da existência de uma 

rede de ensino acessível, mas também a adoção de medidas que promovam a efetiva equidade 

no acesso, especialmente para os estudantes oriundos dos territórios insulares. 

No atual quadro fiscal, o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) já 

contempla a possibilidade de dedução de despesas com rendas de estudantes deslocados, 

enquadradas como despesas de educação e formação. Adicionalmente, prevê-se a dedução das 

despesas com passes e bilhetes de transporte publico, enquanto despesas gerais por exigência de 

fatura. Contudo, subsiste uma lacuna significativa no tratamento fiscal das despesas de transporte 

dos estudantes das regiões autónomas que frequentam o ensino no continente, e vice-versa. 

Não obstante a existência do Subsídio Social de Mobilidade (SSM), que comparticipa parcialmente 

o custo das viagens entre o continente e as regiões autónomas, os encargos com a mobilidade 

estudantil continuam a representar um peso financeiro relevante para muitas famílias. Os 

montantes reembolsados ao abrigo do SSM estão sujeitos a tetos máximos e nem sempre 

permitem a restituição integral dos valores pagos. 

Reconhecendo o carácter essencial da mobilidade aérea para o acesso à educação superior por 

parte dos jovens das regiões autónomas, o Partido Socialista propõe que as despesas efetivamente 

suportadas com viagens aéreas entre o continente e as regiões autónomas, entre essas regiões e 

entre ilhas da Região Autónoma dos Açores, (deduzido o montante reembolsado através do SSM), 

sejam consideradas despesas de educação e formação para efeitos de dedução em sede de IRS. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

Foram ouvidos todos os grupos e representações parlamentares para cumprimento do disposto 

no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, tendo-se apurado as seguintes posições sobre a matéria: 

• O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD): 
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Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa, com os seguintes 

fundamentos: 

“Sobre o Projeto de Lei 138/XVII/1ª (PS), que estabelece a dedutibilidade, em sede de IRS, das 

despesas de transporte aéreo entre o Continente e as regiões autónomas de estudantes 

deslocados, importa tecer algumas considerações.  

Assim, torna-se pertinente mencionar os apoios à frequência do ensino superior que vigoram 

na Região Autónoma dos Açores. Desde logo, o prémio de ingresso na Universidade, no valor 

de 750€, independentemente do rendimento do respetivo agregado familiar, e o apoio ao 

pagamento das propinas. 

Outra medida significativa, da autoria atual Governo Regional é a devolução do valor total da 

propina e do IRS, a todos os jovens que se comprometam a regressarem aos Açores e a aqui 

se fixarem, por um período de 5 anos, até aos 30 anos de idade. 

Acresce a tudo isto, naturalmente, as medidas que vigoram para todo o país, no âmbito da 

Direção‐Geral do Ensino Superior. 

Relativamente aos encargos com o transporte aéreo sublinha-se o pagamento de duas 

viagens (round-trip), medida iniciada pelos Governos do PSD/CDS/PPM e que representa uma 

significativa poupança para as famílias açorianas. Acresce ainda, neste domínio, a redução de 

10% na tarifa a pagar pelo estudante açoriano, recentemente decidida pelo Governo da 

República (Portaria n.º 138/2025/1, de 28 de março). 

Além do referido, deve-se também ter em consideração o facto de quase todos os municípios 

da Região Autónoma dos Açores disporem de regulamentos próprios de apoio financeiro à 

frequência do ensino superior para estudantes residentes nos seus territórios. 

Aqui chegados, e tendo sobretudo presente o valor limite das despesas de Educação 

dedutíveis à coleta do IRS, facilmente atingido por um estudante deslocado, afigura-se-nos 

inconsequente a medida ora proposta.” 

 

• O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer abstenção face à presente iniciativa 
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• A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL): 

A Representação Parlamentar da IL, foi auscultada, mas não emite parecer ou sentido de voto 

sobre o teor da presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN): 

A Representação Parlamentar da IL, foi auscultada, mas não emite parecer ou sentido de voto 

sobre o teor da presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PPM emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE emite parecer favorável relativamente à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Comissão Especializada Permanente de Economia, deliberou, por maioria, dar parecer favorável   

presente iniciativa.  

 

Velas, 13 de agosto de 2025 

 

O Relator 

 

Paulo Silveira 
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O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

Paulo Simões 

 


